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(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : DANILO MONTEIRO DA VEIGA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

LEONARDO BIAGIONI DE LIMA - DEFENSOR
PÚBLICO - SP326664

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : RODRIGO ARBEX
ADVOGADOS : MARCOS VINICIUS DA SILVA - SP441269

MURILO FERREIRA PEREIRA - SP482529

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. SÚMULAS N. 182 E 7 DO STJ E 283 DO STF. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não

conheceu do agravo em recurso especial, sob fundamento de ausência de
impugnação específica aos óbices apontados na decisão de inadmissibilidade,
notadamente as Súmulas 7/STJ e 283/STF. O agravante alega que a decisão é
genérica e que afastou a necessidade de reexame de fatos e provas. O
Ministério Público do Estado de São Paulo apresentou impugnação ao
agravo, requerendo seu desprovimento, diante da inobservância do princípio
da dialeticidade.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se o agravo regimental

atendeu ao princípio da dialeticidade ao impugnar especificamente todos os
fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial; (ii) apurar
se é possível afastar a incidência das Súmulas 7/STJ e 283/STF diante da
fundamentação genérica apresentada pelo agravante.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. A admissibilidade do agravo regimental exige a impugnação
específica dos fundamentos da decisão agravada, nos termos do art. 932, III,
do CPC, c/c o art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ e Súmula 182 do STJ.

4. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a mera repetição
dos argumentos do recurso especial ou alegações genéricas quanto à
desnecessidade de reexame de provas não supre o dever de infirmar de forma
direta e específica os fundamentos da decisão agravada.

5. A superação do óbice da Súmula 7 do STJ exige demonstração
objetiva de que a tese jurídica não depende de revolvimento do conjunto
fático-probatório, o que não ocorreu no caso concreto.

6. O reconhecimento fotográfico impugnado pelo agravante foi
corroborado por outros elementos probatórios, como depoimentos
harmônicos das vítimas e dos policiais, de modo que a condenação não se
apoiou exclusivamente naquele reconhecimento.

7. A ausência de comparecimento do recorrente ao ato de ratificação
em juízo não compromete a validade da condenação, diante da suficiência do
conjunto probatório examinado pelas instâncias ordinárias.

8. A alegação de genericidade da decisão de inadmissibilidade deixa
de afastar o dever da parte de impugná-la de forma precisa, sob pena de não
conhecimento do agravo, conforme entendimento consolidado nesta Corte.

IV. DISPOSITIVO
9. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .13 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : DANILO MONTEIRO DA VEIGA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : RODRIGO ARBEX
ADVOGADOS : MARCOS VINICIUS DA SILVA - SP441269

MURILO FERREIRA PEREIRA - SP482529

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. SÚMULAS N. 182 E 7 DO STJ E 283 DO STF. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não

conheceu do agravo em recurso especial, sob fundamento de ausência de
impugnação específica aos óbices apontados na decisão de inadmissibilidade,
notadamente as Súmulas 7/STJ e 283/STF. O agravante alega que a decisão é
genérica e que afastou a necessidade de reexame de fatos e provas. O
Ministério Público do Estado de São Paulo apresentou impugnação ao
agravo, requerendo seu desprovimento, diante da inobservância do princípio
da dialeticidade.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se o agravo regimental

atendeu ao princípio da dialeticidade ao impugnar especificamente todos os
fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial; (ii) apurar
se é possível afastar a incidência das Súmulas 7/STJ e 283/STF diante da
fundamentação genérica apresentada pelo agravante.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. A admissibilidade do agravo regimental exige a impugnação
específica dos fundamentos da decisão agravada, nos termos do art. 932, III,
do CPC, c/c o art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ e Súmula 182 do STJ.

4. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a mera repetição
dos argumentos do recurso especial ou alegações genéricas quanto à
desnecessidade de reexame de provas não supre o dever de infirmar de forma
direta e específica os fundamentos da decisão agravada.

5. A superação do óbice da Súmula 7 do STJ exige demonstração
objetiva de que a tese jurídica não depende de revolvimento do conjunto
fático-probatório, o que não ocorreu no caso concreto.

6. O reconhecimento fotográfico impugnado pelo agravante foi
corroborado por outros elementos probatórios, como depoimentos
harmônicos das vítimas e dos policiais, de modo que a condenação não se
apoiou exclusivamente naquele reconhecimento.

7. A ausência de comparecimento do recorrente ao ato de ratificação
em juízo não compromete a validade da condenação, diante da suficiência do
conjunto probatório examinado pelas instâncias ordinárias.

8. A alegação de genericidade da decisão de inadmissibilidade deixa
de afastar o dever da parte de impugná-la de forma precisa, sob pena de não
conhecimento do agravo, conforme entendimento consolidado nesta Corte.

IV. DISPOSITIVO
9. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Danilo Monteiro da Veiga contra
a decisão monocrática que não conheceu do agravo em recurso especial.

O agravante argumenta que a decisão merece reconsideração, pois a
impugnação foi clara quanto à não necessidade de reanálise de fatos e provas, afastando a
incidência da Súmula 7/STJ. Além disso, a decisão de inadmissibilidade não especificou
adequadamente a incidência da Súmula 7/STJ, tornando impossível a impugnação
específica. O agravante também contesta a incidência da Súmula 283/STF, alegando que
o recurso especial foi devidamente fundamentado e que a decisão de inadmissibilidade
foi genérica.

Por fim, o agravante solicita a reconsideração da decisão monocrática ou o
provimento do agravo regimental para que o agravo em recurso especial seja conhecido e
provido (e-STJ, fls. 646-657).

Impugnação ao agravo regimental apresentada pelo Ministério Público do
Estado de São Paulo, que sustenta que o agravo não comporta provimento.

Documento eletrônico VDA49492729 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 13/08/2025 18:30:53
Código de Controle do Documento: 657da094-f414-44c0-9a39-feef97ef6c17



O MP argumenta que o agravante não impugnou de forma especificada todos
os fundamentos invocados pela decisão atacada para não admitir o recurso especial,
especialmente a incidência das Súmulas 7/STJ e 283/STF. O agravante teria se limitado a
repetir argumentos relativos ao mérito do recurso especial, sem atacar especificamente os
fundamentos da decisão agravada.

Assim, o MP defende a aplicação da Súmula 182/STJ, que inviabiliza o
agravo que não ataca especificamente todos os fundamentos da decisão agravada, e
solicita que seja negado provimento ao agravo regimental (e-STJ, fls. 671-672).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ, fls. 623-
628):

Nas razões do agravo em recurso especial, todavia, além de inexistir impugnação ao
óbice da Súmula n. 283 do STF, a parte limitou-se a alegar genericamente que não pretende
o reexame fático-probatório dos autos, sem deixar claro que - e quais -os fatos foram
devidamente apreciados no acórdão recorrido que prescindem de nova incursão nas provas
dos autos para a resolução da controvérsia. a parte limitou-se a repisar os mesmas
argumentos que já tinham sido expostos no recurso especial, sem infirmar os fundamentos
da inadmissão do recurso.

Ademais, a superação do óbice do verbete de n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de
Justiça exige que o recorrente demonstre, de forma clara e objetiva, ser desnecessário o
reexame de fatos e provas para alterar o entendimento das instâncias ordinárias, não
bastando a mera alegação genérica de que busca a revaloração das provas ou o correto
enquadramento jurídico dos fatos.

(...)
Nesse contexto, verifica-se que a Corte local, soberana na análise dos fatos e provas,

afastou o pedido de absolvição por insuficiência probatória e manteve a condenação do
recorrente pela prática do crime de roubo majorado, destacando que foram produzidos
elementos de prova suficientes à sustentação da tese acusatória, não havendo que se falar
em manifesta ausência de provas, como faz crer a defesa.

A falta de impugnação específica aos fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso
especial, portanto, obsta o conhecimento do agravo, nos termos dos arts. 932, III, do CPC, e
253, parágrafo único, I, do RISTJ e da Súmula 182 do STJ, aplicável por analogia (AgRg no
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AR Esp 2.225.453/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado
em , D Je de ; AgRg no AR Esp 1.871.630/SP,7/3/2023  relatora Ministra Laurita13/3/2023
Vaz, Sexta Turma, julgado em ).14/2/2023

(...)
Por fim, destaca-se que o reconhecimento dos réus foi considerado válido pelo Tribunal

local. No entanto, em relação ao réu Danilo, a corte de origem destacou a impossibilidade
de ratificação do reconhecimento em juízo ante sua ausência ao ato. Contudo, assim restou
consignado (e-STJ, fls. 434-435):

Os ofendidos relataram, pormenorizadamente, as circunstâncias do crime,
narrando sobre o evento de forma clara e coesa, somando-se a tal que
reconheceram, em todas as oportunidades possíveis, os imputados. Em que
pese a vítima protegida nº 2 não tenha tido, em um primeiro momento, certeza
quanto ao reconhecimento do corréu Rodrigo durante a audiência de instrução,
que ocorreu, diga-se de passagem, quase cinco anos após os fatos, ao fim o
apontou corretamente, acrescentando-se a isso que já o tinha reconhecido na
Delegacia, no crepitar dos fatos.

 
Ademais, vale relembrar que é entendimento consolidado nesta Corte que "[n] os crimes

patrimoniais como o descrito nestes autos, a palavra da vítima é de extrema relevância,
sobretudo quando reforçada pelas demais provas dos autos" (AgRg no AR Esp 1078628/RJ,
Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em ,10/4/2018 D Je ). Trata-se
exatamente do caso dos autos.

(...)

 
No caso em tela, apesar das alegações da defesa, inexistiu impugnação

específica e suficiente aos fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso
especial, o que atrai, corretamente, a aplicação da Súmula 182 do STJ.

A alegação genérica de que não se pretende reexame de provas não supre o
ônus da parte agravante de demonstrar, de forma clara e objetiva, que a tese jurídica
apresentada independe do revolvimento do acervo fático-probatório, especialmente
quando o acórdão recorrido se assenta justamente na análise das provas constantes dos
autos, como no caso em exame.

Ademais, é incabível admitir o agravo apenas com base na alegação de que a
decisão que inadmitiu o recurso especial seria genérica, pois, conforme reconhecido por
esta Corte, a ausência de impugnação precisa aos fundamentos da decisão de inadmissão
é suficiente para obstar o conhecimento do recurso, conforme destaco:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS.
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.

I. Caso em exame
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1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus,
entendendo pela ausência de ilegalidade flagrante que justificasse a concessão da ordem de
ofício.

2. O agravante busca a reforma da decisão para que seja concedida a ordem de habeas
corpus, com o reconhecimento do princípio da insignificância e consequente absolvição.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a reiteração delitiva do agravante impede

a aplicação do princípio da insignificância.
4. Outra questão é se o agravo regimental pode ser conhecido quando não há

impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada.
III. Razões de decidir
5. A jurisprudência desta Corte entende que a reiteração delitiva afasta a aplicação do

princípio da insignificância, pois demonstra desprezo sistemático pelo cumprimento do
ordenamento jurídico.

6. O agravo regimental não foi conhecido, pois o agravante não impugnou
especificamente os fundamentos da decisão agravada, limitando-se a reiterar as razões do 

.habeas corpus
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não conhecido.
Tese de julgamento: "1. A reiteração delitiva afasta a aplicação do princípio da

insignificância. 2. O agravo regimental que não impugna especificamente os fundamentos
da decisão agravada não pode ser conhecido".

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 932, III, e 1021, § 1º;
Código Penal, art. 68, c/c art. 59.Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no REsp 1.907.574/PR, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,

julgado em 21.08.2020; STJ, AgRg no HC 370.647/RJ, Rel. Min. Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 20.02.2018.

(AgRg no HC n. 977.788/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado
em , DJEN de , grifou-se.)24/6/2025 3/7/2025

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. CRIME DE DESACATO.

EMBRIAGUEZ VOLUNTÁRIA. TEORIA DA ACTIO LIBERA IN CAUSA. AUSÊNCIA
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA 182, STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que deu parcial provimento ao recurso

especial ministerial para restabelecer a condenação pelo crime de desacato, após o Tribunal
de origem ter absolvido o agravante com base na ausência de dolo subjetivo provocada pela
embriaguez.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a embriaguez voluntária do agente afasta

o crime de desacato.
III. Razões de decidir
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3. Conforme exposto na decisão agravada, a jurisprudência desta Corte adota a teoria da
actio libera in causa, segundo a qual a embriaguez voluntária ou culposa não exclui a
culpabilidade, sendo o agente responsável pelos seus atos.

4. O agravo regimental não apresentou impugnação específica do aludido fundamento,
violando o princípio da dialeticidade e atraindo a aplicação da Súmula n. 182, STJ.

IV. Dispositivo e tese
5. Agravo regimental não conhecido.
Tese de julgamento: "1. A embriaguez voluntária ou culposa do agente não exclui a

culpabilidade, sendo ele responsável pelos seus atos. 2. A ausência de impugnação
específica dos fundamentos da decisão agravada viola o princípio da dialeticidade,
aplicando-se a Súmula n. 182, STJ".

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 105, III, "a" e "c";
CP, art. 28, II; STJ, Súmula 182.Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgInt no REsp 1548520/MG, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,

julgado em 07.06.2016; STJ, AgRg no AREsp 1.871.481/TO, Sexta Turma, Rel. Min.
Olindo Menezes, DJe 16.11.2021.

(AgRg no REsp n. 2.076.529/MS, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de , grifou-se.)10/6/2025 30/6/2025

 
Quanto à alegada nulidade do reconhecimento fotográfico, a decisão agravada

pontuou que o recorrente não compareceu em Juízo, razão pela qual não foi possível
ratificar o reconhecimento. No entanto, destacou-se que a condenação do recorrente se
fundamentou em um conjunto probatório harmônico, incluindo depoimentos das vítimas,
que relataram de forma coesa as circunstâncias do crime, além de terem confirmado os
reconhecimentos anteriormente realizados.

Em casos análogos, o egrégio Superior Tribunal de Justiça assim decidiu:

 AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO.
PALAVRA DA VÍTIMA. RELEVÂNCIA PROBATÓRIA. APREENSÃO DE OBJETOS
SUBTRAÍDOS NA POSSE DO AGRAVANTE. CONDENAÇÃO FUNDAMENTADA
EM CONJUNTO PROBATÓRIO IDÔNEO. REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE
NA VIA ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio, a fim de
que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a exceção de quando a
ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. A jurisprudência desta Corte Superior entende que, nos crimes patrimoniais praticados
mediante violência ou grave ameaça, a palavra da vítima possui especial relevância, quando
corroborada por outros elementos probatórios. Precedentes.

3. No caso dos autos, a condenação do agravante baseou-se em elementos probatórios
idôneos, incluindo os depoimentos das vítimas e dos policiais responsáveis pela prisão em
flagrante, que relataram a dinâmica do crime e a abordagem do acusado logo após os fatos.

Destaca-se que o réu foi encontrado no interior do veículo utilizado na fuga, na posse de
pertences subtraídos das vítimas, circunstância que reforça a materialidade e autoria delitiva.
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Ademais, a localização dos objetos roubados no mesmo automóvel e a tentativa de
utilização do cartão bancário de uma das vítimas demonstram a vinculação do agravante à
empreitada criminosa, corroborando a narrativa acusatória.

4. Ademais, "a palavra dos policiais, conforme entendimento jurisprudencial, é apta a
alicerçar o decreto condenatório, mormente diante da inexistência de elementos concretos
que ponham em dúvida as declarações, em cotejo com os demais elementos de prova"
(AgRg no AREsp n. 2.482.572/PI, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
julgado em , DJe de ).13/8/2024 19/8/2024

5. Diante do acervo probatório analisado pelas instâncias ordinárias e da impossibilidade
de reexame aprofundado das provas na via estreita do habeas corpus, não há ilegalidade
flagrante que justifique a concessão da ordem.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 883.585/ES, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJEN de , grifou-se.)11/3/2025 19/3/2025

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. ROUBO MAJORADO.

DEPOIMENTOS DAS VÍTIMAS CORROBORADOS PELOS DOS POLICIAIS.
SÚMULA N. 7 DO STJ. DESNECESSIDADE DE APREENSÃO E PERÍCIA DA ARMA
DE FOGO. AUSÊNCIA DE CUMULAÇÃO DE CAUSAS DE AUMENTO DE PENA.
RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que manteve o acórdão que confirmou a

condenação do agravante pela prática do delito do art. 157, § 2º, I e II, do CP.
2. A decisão agravada afastou os pedidos de absolvição por insuficiência de provas e de

desclassificação delitiva, aplicando a Súmula n. 7 do STJ, e rejeitou as alegações de
necessidade de apreensão e perícia da arma de fogo para aplicação da majorante e de
cumulatividade indevida entre causas de aumento de pena.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se: i) a condenação do agravante pode ser

mantida com base nos depoimentos das vítimas e outros elementos probatórios; ii) há a
necessidade de apreensão e perícia da arma de fogo utilizada no crime para fins de aplicação
da majorante do art. 157, § 2º, I, do CP; iii) se é devida a alegação de indevido concurso
cumulativo de causas de aumento de pena, referente ao uso de arma de fogo e concurso de
agentes.

III. Razões de decidir
4. A palavra da vítima, em crimes patrimoniais, possui especial relevância probatória,

especialmente quando corroborada por outros elementos de prova, como no presente caso,
em que os depoimentos dos policiais civis foram ao encontro da versão apresentada pelos
ofendidos.

5. Embora o reconhecimento pessoal do agravante possa ter se dado em delegacia e
mediante análise fotográfica, tal fato não acarreta em nulidade processual para ensejar sua
absolvição do acusado, pois a condenação está embasada em outras provas independentes,
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especialmente nos depoimentos judiciais das vítimas, foram pormenorizados e harmônicos
entre si, com destaque para o celular de uma vítima ter sido encontrado na residência do
agravante, o qual já vinha fazendo uso pessoal do referido aparelho.

6. A jurisprudência do STJ dispensa a apreensão e perícia da arma de fogo para aplicação
da majorante, desde que existam outros elementos de prova que demonstrem seu uso no
delito, como, no presente caso, o depoimento judicial das vítimas no sentido de que o
agravante portava arma de fogo enquanto instrumento de ameaça para a perpetração
criminosa.

7. Não houve concurso cumulativo de causas de aumento de pena, pois as majorantes
foram aplicadas de forma correta, resultando em um aumento de 1/3 da pena.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A palavra da vítima em crimes patrimoniais possui especial

relevância probatória, especialmente quando corroborada por outros elementos de prova. 2.
A apreensão e perícia da arma de fogo não são necessárias para aplicação da majorante,
desde que existam outros elementos de prova que demonstrem seu uso.

3. Não há concurso cumulativo de causas de aumento de pena quando as majorantes são
aplicadas corretamente, resultando em um só aumento proporcional da pena".

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 157, § 2º, I e II; CPP, art. 226.
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC n. 782.267/RJ, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em , DJe de ; STJ, AgRg no REsp n.10/12/2024 17/12/2024
2.097.120/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe4/12/2023
de ; STJ, AgRg no AREsp n. 1.784.212/PR, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik,11/12/2023
Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no AREsp 1078628/RJ, Rel. Min. Jorge15/06/2021
Mussi, Quinta Turma, julgado em .10/04/2018

(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.517.258/RN, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de , grifou-se.)20/3/2025 26/3/2025

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO

CIRCUNSTANCIADO. RECONHECIMENTO PESSOAL. AUSÊNCIA DE
RATIFICAÇÃO EM JUÍZO. CONDENAÇÃO CORROBORADA POR OUTRAS
PROVAS COLHIDAS NO CURSO DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. EIVA NÃO
CARACTERIZADA. 

1. A Corte de origem, de forma fundamentada, concluiu acerca da materialidade e
autoria assestadas ao agravante, especialmente considerando o reconhecimento pessoal
realizado na fase inquisitorial, corroborado pelo depoimento da vítima em juízo, que se
mostrou firme e coerente, não havendo que se falar em ilegalidade no acórdão condenatório.

2. Nos crimes patrimoniais como o descrito nestes autos, a palavra da vítima é de
extrema relevância, sobretudo quando reforçada pelas demais provas dos autos.

3. A desconstituição do julgado no intuito de abrigar o pleito defensivo absolutório não
encontra espaço na via eleita, porquanto seria necessário a este Tribunal Superior de Justiça
aprofundado revolvimento do contexto fático-probatório, providência incabível em recurso
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especial, conforme já assentado pela Súmula n. 7 desta Corte. DOSIMETRIA DA PENA.
PRIMEIRA FASE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E IDÔNEA. QUANTUM DE
AUMENTO DA PENA. DESPROPORCIONALIDADE. ILEGALIDADE.

1. A existência de maus antecedentes justifica a fixação da pena-base acima do mínimo
legal.

2. O quantum de elevação comporta reparo, contudo, pois apesar de ter sido indicado
corretamente o fundamento para elevar a pena-base, verifica-se que o aumento na fração de
1/2 (metade), em razão da presença de uma circunstância judicial desfavorável, mostra-se
desproporcional, sendo devida a redução para um patamar adequado e razoável ao caso.

3. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a exasperação da pena-base,
pela existência de circunstâncias judiciais negativas, deve seguir o parâmetro da fração de 1
/6 (um sexto) para cada fator desfavorável, exceto quando houver fundamentação concreta
que justifique o aumento em patamar superior, o que não ocorre no caso destes autos.
REGIME INICIAL FECHADO. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL.
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. DESPROPORCIONALIDADE AO
QUANTUM FINAL DA SANÇÃO. ALTERAÇÃO PARA O MODO SEMIABERTO.
RECURSO

PARCIALMENTE PROVIDO. 1. Na hipótese, redimensionada a reprimenda para
patamar superior a 4 anos e inferior a 8 anos de reclusão, mostra-se proporcional a alteração
do regime inicial para o semiaberto, nos termos da jurisprudência deste Sodalício.

2. Agravo parcialmente provido para redimensionar a pena para 6 anos, 6 meses de 12
dias de reclusão e multa, a ser cumprida em regime inicial semiaberto.

(AgRg no AREsp n. 1.078.628/RJ, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado
em , DJe de .)10/4/2018 20/4/2018

 
 

Ademais, as teses recursais exigem, para sua análise, o revolvimento do
conjunto fático-probatório, medida vedada na instância especial. Não se trata de mera
revaloração jurídica, mas sim de tentativa de rediscutir fatos e provas, o que atrai a
incidência da Súmula n. 7/STJ.

Por esses fundamentos,  ao agravo regimental, mantendo anego provimento
decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0432084-2 AREsp 2.796.645 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15117163320198260050  1511716332019826005050000  20240000582613  
20240000669091

EM MESA JULGADO: 12/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RODRIGO ARBEX 
ADVOGADOS : MARCOS VINICIUS DA SILVA  - SP441269

 MURILO FERREIRA PEREIRA  - SP482529
AGRAVANTE : DANILO MONTEIRO DA VEIGA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 LEONARDO BIAGIONI DE LIMA - DEFENSOR PÚBLICO - SP326664
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANILO MONTEIRO DA VEIGA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 LEONARDO BIAGIONI DE LIMA - DEFENSOR PÚBLICO - SP326664
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES. : RODRIGO ARBEX 
ADVOGADOS : MARCOS VINICIUS DA SILVA  - SP441269

 MURILO FERREIRA PEREIRA  - SP482529

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

C54224548591185401:131@ 2024/0432084-2  -  AREsp 2796645   Petição : 2025/0060218-1  (AgRg)
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